
Estado de Pemambuco

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TACAI

INEXIGIBILIDADE N' INOOOO2/2025
PROCL]SSO LICITATORIO N" OOOO5/2025

CONTRATO N": 00005/2025

TERMO, DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MLINICIPIO DE TACAIMBO, ATRAVES DO FUNDO
MTINICIPAL DE SAUDE E A EMPRESA ISABEI,LA
CORDEIRO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o município de Tacaimbó, estado de
Pemambuco, através da FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua Dr. AÍhur
Barbosa, s/n, Rua Velha, município de Tacaimbó, Estado de Pemambuco, inscrito no CNPJ sob
o n" 11.844. 178/0001-35, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde o senhor
JOSMLDO ALVES DO NASCIMENTO, brasileiro, residente e domiciliado na Travessa
José Rodrigues de Paula, n" 76, Rua Velha, município de Tacaimbó, Estado de Pernambuco.
inscrito no CPF sob o n' 040.999.884-22 e no RG sob o n" 5780765 SSP/PE, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ISABELLA CORDEIRO SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIÀ - AVENIDA OSWALDO CRUZ,217 . MAURICIO DE
NASSAU - CARUARU - PE, CNPJ n" 39.360.61910001-42,neste ato representado por Isabella
Cordeiro da Silva, Brasileira, Solteira, Advogada, CPF no 112.752.874-25, Carteira de

Identidade n" 50946 OAB/PE, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes

contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguinles:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n" IN00002/2025, processada nos termos
da Lei Federal n' 14.133, de l" de Abril de 2021;Lei Complementar n" 123, de l4 de Dezembro
de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das reÍ'eridas normas, às

quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OB.IETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pelo Despacho n'IN 00002i2025 - 02, dc 03

de Fevereiro de 2025, tem por objeto: Contratação de empresa especializada em assessoria
jurídica de questões administrativas de maior complexidade, preventiva e contenciosa, visando

a gestão das demandas judiciais e extrajudiciais. A atuação sc estendera' do primeiro ao

segundo grau de jurisdição, compreendendo o estudo, o desenvolvimento da estratégia e o
patrocinio das ações que se fizeram necessárias para o Fundo Municipal de Saúde.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de

Inexigibilidade de Licitação n" IN00002i2025 e instruções do Contratante, documentos esse

que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
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O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 96.000,00
MIL REAIS).
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CODIGO DISCRIMINAÇÁO UNI DADE QUANTIDADE P.UNITÁ RIO
1'OT.{ t-

Assessoria jurídica de questões administrativas PARCELA
de maior complexidade, preventiya e
contenciosa, visando a gestão das demandas
judiciais e extrajudiciais. A atuação se

estendera' do primeiro ao segundo grau de
jurisdição, compreendendo o estudo, o
desenvolvimento da estratégia e o patrocinio
das ações que se fizeram necessárias para o
Fundo Municipal de Saúde

r2 8.000,00 96.000,00

Totâl:96.000.00

Os referidos serviços englobam assessoramento consultivo jurídico ao Fundo Municipal de
Saúde, mediante a elaboração dos seguintes serviços, nas ret'eridas áreas:

. Consulta verbal e online dentro e foÍa do expediente aos gestores e servidores do Fundo
Municipal de Saúde;
. Apresentação de fundamentos legais necessiírios ao embasamento dos atos

administrativos a serem praticados pelos agentes e servidores públicos vinculados ao Fundo
Municipal de Saúde;
. Consultoria relativa à legislação aplicável aos programas mantidos pelo Fundo
Municipal de Saúde com o Govemo Federal, tais como (dentre outros);
a) Piso de Atcnção Básica fixo - PAB Fixo e Piso de Atenção Básica Variável - PAB Variável
(Portaria no 204, de 29 de janeiro de 2007, PoÍaria no 2488, de 2 I de ourubro de 201 I e PoÍaria
no 978, de l6 de maio de 2012);
b) Agentes Comunitários de Saúde (Portaria í" 2.488, de 2l de outubro de 2011);
c) Custeio de Atenção à Saúde Bucal (Portaria Interministerial n" 1.646À45 e MEC, dc 5 de

agosto de 2014 e LEI No 14.572, de 8 de maio de2023):
d) Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU (Portaria de Consolidação no 3, de 28

de setembro de 2017; Portaria de Consolidação n" 6. de 28 de setembro de 2017; Decreto no

9.380, de 20 de maio de 2018; Portaria n' 3.583, de 5 de novembro de 2018; PoÍaria
interministerial n'424,de 30 de dezembro de 2016; e Resolução n" 10 da CIT, de 8 de dezembro
de 2016)
e) Implementação da Segurança Alimentar e Nutricional na Saúde (Lei n" I1.346, de l5 dc

setembro de 2006 e Portaria no 2.715, de l7 de novembro de 2011);
Í) Incentivo financeiro aos estados, distrito federal e municípios para a vigilância em

saúde/Agentes de Combate às Endemias (Lei n" 13.595, de 5 dejaneiro de 2018; Lei n" 11.350.

de 5 de outubro de 2006 e Lei n' 13.342, de 3 de outubro de 2016).
. Elaboração de pareceres jurídicos tendentes a elucidar dúvidas dos administradores
municipais no tocante à condução do interesse público na iírea da saúde pública municipal;
. Orientação da legislação (Federal, Estadual e Municipal) destinada à regulamentação da

saúde pública em âmbito local;
. Orientação de fundamentos legais, objetivando estabelecer procedimentos le
serem cumpridos pelo Sistema Municipal de Saúde;

3'o.
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Opinar acerca de situações concretas relacionadas aos servidores vin
meio da análise das respectivas situações funcionais e subsunção destas à leg
regente;
. Assessoria Jurídica ao Conselho Municipal
deliberações para o Sistema Municipal de Saúde;

de Saúde na fixação de

. Consultoria paÍa elaboração, revisão e atualização da legislação municipal vigentc
relacionada ao objeto do contrato, conforme solicitação da contratante;. Consultoria acerca dos Convênios Estaduais e Federais, inclusive o acompanhamento
das fiscalizações da Caixa Econômica Federal - CEF ou outro órgão fiscalizador.
acompanhando eÍ'etivamente junto aos Orgãos competentes dos convênios;. Examinar previamente a legalidade dos acordos ou ajustes que interessem ao Fundo
Municipal de Saúde;
. Defender os interesses do Fundo Municipal de Saúde junto aos contenciosos
administrativos, tais como TCE e TCU;
. Disponibilizar tempo integral de "Consultoria Jurídica", em suas instalações, ou se.ja, na
sua sede, sem limite de quantidade para realização de consultas a serem feitas por servidores
do Fundo Municipal de Saúde deconentes de dúvidas suscitadas em face de fatos
supervenientes, devendo toda e qualquer orientação ser dada de forma formal.
preferencialmente no formato de "parecer jurídico", somente por profissionais devidamente
habilitados;
. Disponibilizar na prestação dos serviços de "Assessoria Jurídica", somente profissionais
devidamente habilitados, envolvendo iirea de alta indagação em Direito Público e será objeto
de 02 (duas) visitas mensais in loco (sede do Fundo Municipal de Saúde), avocando para si

todas as despesas deconentes tais como (custo com mão de obra, transporte, alimentação e

hospedagem), isentando o Fundo Municipal de Saúde de qualquer despesa adicional.
. Disponibilizar, ainda, atendimento via telefone convencional e telefone móvel, das 8h
às l 8h, e via coneio eletrônico duÍante 24h, de segunda a sexta-feira.

e

CLAUSULA QUARTA
REAJUSTE:

DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços

poderão soÍrer reajuste após o intenegno de um ano, na mesma proporção da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir
dos efeitos finânceiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não diwlgação do índice de reajustamento, o Contratante pagarâ ao

Contratado a impoÍância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença

corespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a

apresentaÍ memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente.

sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma nào

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo
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O registro da variação do valor contratual paru fazer face ao reajust
realizzdo por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio

ft.ço
o-

co
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fomecim
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de
disposições dos Arts. 124 a 136, daLei 14.133121.

consequência incalcü lave

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÁO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos não Vinculados de Impostos:
6IOOO _ SECRETARIA DE SAÚDE
6IOO2 * FLTNDO MTINICIPAL DE SAÚDE @NTIDADE SUPERVISIONADA)
10122t0022.035 - MANUTENÇÃO OaS ATIVIDADES DE FORTALECIMENTO DA
GESTÃO EM SAÚDE E CONTROLE
33903500 - Serviços de Consultoria

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei
14.133121; da seguinte maneira: Bm até 30 (trintâ) dias contados, da efetiva prestaçâo dos
serviços, com â entregx da nota fiscal devidamente atestada ao setor competente.

CLÁUSULA SETIMA - DOs PRAZOS T] DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de inícip {q elapas y'e execyção e $e cqnclr»ão do objeto ora contratado,
que admitem prorrogação nâ3 aõnü6ed-€ hifókóes prevista§ rÍa Lei L4.l33l2l , estiÍo abaixo

;lyiii,Hà,,ffiffiffi"ffitrffiffiffi
A vigência do presente contrato será determinada: até 03102/2026, considerada da data de sua

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipótesos e. no§ termos dos Arts. 105 a I14, da Lei
14.133121, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de

serviço contínuo.
Para a pronogação, além da previsão expÍessa no edital, deverão ser cumpridos os requisitos

abaixo:
Caracterização do serviço como contínuo;
Manifestação de interesse da contratada;
Análise prévia do setor jurídico;
Manifestação da vantajosidade da contratação, bem como a metodologia adotada;

Inexistência de impedimentos de licitação por paÍe da contratada;

CLÁUSULÁ OITAVA. DAS OBRIGAÇÕBS DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com

as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários píua a fiel execução do serviço

contratado;

Fundo de Saúde de Tacaimbó P
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FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TAC

Notificar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada q
servlço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
responsabilida des contratuais e legais;
d Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste con rme
requls itos estabelecidos na norrna vigente, ou pelos respectivos substitutos, espec ialmente para
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompaúar e fiscali7AÍ A §JA eXeCUçãO,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização
com informações pertinentes a essa atribuição;
e - observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 daLei 14.133121.

CLAUSULA NONA - DAS OBRTGAÇÔBS nO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato.
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil.
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fomecedores ou terceiros em razÃo da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e lacilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e

esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

rcsponsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento pelo órgão interessado;
f- Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem

o coúecimento e a devida autorizagão expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que

solicitadot
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras

normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo

Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos

empregados que preencherem as releridas vagas;

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. I l5 a

123 da Lei 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÁO E EXTINÇÁO:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante

ou por acordo entle as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção,

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditódo e a ampla defesa,

ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133121.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art.. 124, da Lei 14.133121, o

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no AÍ. 125, do mesmo

Fundo de Saúde de Tacaimbó
Endereco: Rua Dr. Arthur Barbosa Maciel, S,t'{ - Centro, facaimbó - PE,55140-000.
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diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acrésc
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de aco
contratantes.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRJMEIRA. Do RECEBIMENTO: trt bçJ,

O Íbmecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no
prazo legal do inleressado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei l4.l33l2l e serão
aplicadas, na forma, condições, regÍas, pÍazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163.
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - adveÍência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução paÍcial do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contratação; c - multa de 10Yo (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das

infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar
no âmbito da Administação Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo mríximo de três anos, aplicada ao responsável pelas intações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando nâo se

justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os enles têderativos,
pelo prazo mínimo de três anos e míiximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infraçôes
administralivas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do

mesmo aÍigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no

§ 4'do referido Art. 156; f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133121.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do

pagamento a que o Contütado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ. DA COMPENSÂÇÁO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o

Contratado não teúa concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no

pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM

Fundo de Saúde de Tacaimbó
Endereco: Rua Dr. Arthur Barbosa Maciel, SÂ{ - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000.
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Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo contratantc
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, daLei 14.113121.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação
ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo
ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENÂLIDADES:
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= encaÍgos moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pag Qàtf'd.
pagamento: VP valor da parcela a ser paga; e I índice de compensaç ancelr
apurado: I (TX: 100) + 365, sendo TX percentual do IPCA IBGE acu timo
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Govemo Federal q
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira veúa
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã o, o que vler a ser
determinado pela legislação então em vigor.

cLÁusuLA DÉcrMA euÂRTA - DAs oBRTGAÇÕrs prRrIxBNTEs À LcpD:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que teúam
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6o, da Lei 13.709/18.
c - E vedado o compartilhamento com terceiroi de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.
f- O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Conlratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações aceÍca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos tennos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados lormados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente

aqueles que se propoúam a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da

Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horiírio e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade
Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na

forma da LGPD.

Serão designados pelo Contratante os representantes com atribúções de Gestor e Fiscal do

contrato, nos termos do AÍ. 1 17, da Lei 14.133121, especialmente para acompaúar e fiscalizar

Fundo de Saúde de Tacaimbó
Endereco: Rua Dr. Arthur Barbosa Maciel, S,4',i - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E

GERENCIAMENTO:
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a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
de informações pertinentes a essas atribuições.

A fiscalização e gestão da execução contratual será realizada por servidor
técnico inerente ao contrato, designados pela CONTRATANTE.
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Serão atribuições do fiscal do contrato:

a) -ler pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de

suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a

identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada.

b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratad4 com a Íinalidade de definir e

estabelecer as estratégias para execução do objeto, bem como traçar metas de controle.
fiscalização e acompanhamento do contrato.
c) Disponibilizar toda a inforrnação necessifuia, assim como definido no contrato e dentro
dos prazos estabelecidos.

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas,

constantes das cláusulas e demais condições do Termo de Referôncia.
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou

modificação da forma de seu fornecimento, em razão do fato superveniente ou de oulro
qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;
Í) Recusar o serviço quando visivelmente inegular, não aceitando diverso daquele que se

encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para

o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao

especificado e aceito pela Administração;
g) Comunicar por escrito qualquer f,alta cometida pela empresa;

h) Deverá indicar um preposto, pessoa fisica, que deverá receber escopo de trabalho

detalhado;
i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as inegularidades cometidas passlvers

de penalidade, após os contatos prévios com a contratada;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: vFundo de Saúde de Tacaimbó
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Serão atribuições do gestor do conüato:

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para coúecimento da autoridade
competente;
b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível,
gaxantindo a defesa prévia à Contratada;
c) Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto;

d) Acompaúar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;
f) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas

contratuais apontadas pelos fi scais:
g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância
das exigências contratuais e legais;

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do

contrato não seja ultrapassado;
i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais;
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Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o F

Tacaimbó.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) v
assinado pelas partes e por duas testemuúas.

Tacaimbó - PE, 03 de Fevereiro de 2025.

TESTEMUNHAS
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PELO CONTRATANTE
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PREFEIT 8

JOSIVALDO ALVES DO NASCIMENTO
Secretiirio Municipal de Saúde

040.999.884-22

PELOC TADO

ORDEIRO SOCIEDADE
DE ADVOCACIA
RDEIRO DA SILVA

IVIDU
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